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1- RELATÓRIO 

O projeto, de autoria do Deputado Delegado Nilton Neves, tem como objetivo 

proibir a comercialização e o uso de fármacos anticoncepcionais hormonais de uso 

veterinário destinados a cães e gatos, sejam domésticos ou domesticados, no Estado do 

Pará. A medida busca assegurar o bem-estar e a proteção animal, excetuando-se dessa 

proibição os medicamentos prescritos por médico-veterinário legalmente habilitado, desde 

que utilizados conforme receituário específico. 

Na justificativa do projeto de lei, o autor destaca que o controle populacional de 

cães e gatos é frequentemente realizado por meio do uso de medicamentos 

anticoncepcionais. Contudo, o uso indiscriminado desses fármacos, ao longo do tempo, 

pode causar doenças e danos irreparáveis aos animais, resultando em dor, sofrimento e, em 

muitos casos, até mesmo na morte. 

O projeto recebeu parecer favorável pela Comissão de Constituição e Justiça. Após 

conhecer o voto do relator em reunião, este Parlamentar e membro efetivo da referida 

Comissão Permanente solicitou vista do projeto, para que assim, pudesse também emitir 

seu voto de forma escrita. 

É o relatório. 

II— ANÁLISE 

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Pará estabelece, em 

seu artigo 55, os campos temáticos e as áreas de atividade reservadas a cada uma das 



\\\ 
ESTADO DO PARÁ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO FINAL 

Comissões Permanentes. O inciso III deste artigo, relaciona em suas alíneas as 

competências cabíveis a esta Comissão, dentre elas, diante do assunto aqui discutido, 

merece destaque a competência contida na alínea "a", que permite o exame e a emissão de 

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa 

de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas 

Comissões. 

Como já mencionado, a presente iniciativa tem como objetivo proibir a 

comercialização e o uso de fármacos anticoncepcionais hormonais de uso veterinário 

destinados a cães e gatos, sejam domésticos ou domesticados, no Estado do Pará. A medida 

busca assegurar o bem-estar e a proteção animal, excetuando-se dessa proibição os 

medicamentos prescritos por médico-veterinário legalmente habilitado, desde que utilizados 

conforme receituário específico. 

Acerca da constitucionalidade em sentido formal, que diz respeito à observância 

do processo legislativo, bem como, da verificação da competência legislativa, verifica-se 

que o projeto está em conformidade com as normas constitucionais que regulam o processo 

legislativo, preenchendo todos os pressupostos legais estabelecidos para sua aprovação. 

A matéria tratada no projeto insere-se na competência concorrente entre a União, 

Estados e Distrito Federal, nos termos do art. 24, inciso VI, da Constituição Federal, que 

dispõe sobre proteção ao meio ambiente e controle da fauna. 

A proteção e o bem-estar animal também encontram amparo no art. 225 da 

Constituição Federal, que impõe ao Poder Público o dever de proteger a fauna, vedando 

práticas que submetam os animais à crueldade. 

Nesse contexto, é legítima a atuação do Estado do Pará através deste Parlamento 

na edição de normas que visem à proteção de animais domésticos, especialmente quando 

voltadas à saúde e ao controle reprodutivo. 

Quanto a técnica legislativa, verifica-se a necessidade de ajuste redacional no art. 

1°, a fim de aperfeiçoar sua redação, mediante a incorporação do conteúdo previsto em seu 

parágrafo único, promovendo maior clareza, concisão e técnica legislativa. 

Assim, propõe-se a seguinte emenda modificativa: 
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Modifica o art. 10 e suprime o parágrafo único do Art. 2" do Projeto de Lei n". 

512/2025. 

Art. 10.0 art. 1° do Projeto de Lei n°. 512/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A comercialização e o uso de fármacos anticoncepcionais hormonais e uso 

veterinário destinados às espécies caninas e felinas, domésticas ou domesticadas, ficam 

condicionadas à prévia prescrição de médico veterinário legalmente habilitado, vedados a venda, 

o fornecimento e o uso indiscriminados desses medicamentos, com a finalidade de assegurar o 

bem estar e a proteção animal no âmbito do Estado do Pará- . 

Art. 2°. Fica suprimido o parágrafo único do Art. 2° do Projeto de Lei n°. 512/2025. 

Sobre a emenda proposta, a redação original estabelecia a proibição da comercialização 

e do uso dos fármacos anticoncepcionais hormonais e uso veterinário. Contudo, tais 

medicamentos não são proibidos no ordenamento jurídico, possuindo indicação terapêutica 

legítima quando utilizados sob a prescrição do médico veterinário legalmente habilitado. 

Nesse sentido, a emenda substitui a lógica proibitiva por uma abordagem regulatória, 

condicionando a comercialização e o uso à prévia prescrição profissional e vedando 

expressamente a venda e o uso indiscriminados. A medida preserva o acesso ao tratamento 

quando necessário, ao mesmo tempo em que coíbe práticas inadequadas que podem causar 

prejuízos à saúde e ao bem estar dos animais. 

Dessa forma, a presente emenda aprimora o texto legal, garantindo sua efetividade e 

alinhamento com os princípios de proteção e bem estar animal. 
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III — VOTO 

Feitas as devidas considerações, apresento parecer FAVORÁVEL à aprovação do Projeto 

de Lei n° 512/2025, COM A EMENDA MODIFICATIVA PROPOSTA. 

Sala de reuniões da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação Final, em 10 de 

março de 2026. 
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